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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS

OBJETO: Reforma da coordenação do curso de nutrição
LOCAL: ccs – campus i
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1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. As Firmas contratadas deverão estudar todos os elementos fornecidos, a fim de serem evitados possíveis enganos que possam acarretar prejuízos, correndo por sua conta as falhas verificadas após a execução dos serviços.

1.2. As firmas deverão obedecer inteiramente às especificações, não podendo introduzir qualquer modificação ou alteração sem a aprovação por escrito do Engenheiro Fiscal.

1.3. O Engenheiro Fiscal rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e normas técnicas, dando um prazo para regularização dos mesmos.

1.4. A firma vencedora da licitação, contratada pela Universidade Federal da Paraíba, se obriga a executar os trabalhos de acordo e em obediência à presente especificação, termo de contrato e projetos fornecidos.

1.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da firma perante a Universidade ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização da Prefeitura.

1.6. A admissão e escolha do pessoal serão de competência da firma, que deverá ter no seu quadro, mão-de-obra qualificada, mantendo na frente dos serviços um Engenheiro de comprovada capacidade e idoneidade.

1.7. A firma obrigar-se-á, perante todos os seus empregados da obra, a cumprir as Legislações Tributárias Trabalhistas Previdenciária e de acidentes do trabalho, respondendo unilateralmente por esses encargos.

1.8. Cabe à firma contratada a responsabilidade pelo uso e guarda de seus equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços.

1.9. A firma tomará toda precaução e cuidado, no sentido de garantir os serviços, operários e transeuntes durante a execução dos serviços até o seu término. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a Construção, obedecerão ao disposto nas “Normas de Segurança do trabalhador nas Atividades da Construção Civil”.
1.10. Em caso de sinistro motivado por negligência, imprudência ou imperícia da firma, esta responderá civil e criminalmente pelos danos e prejuízos que causar a esta Universidade ou a terceiros em coisas, propriedades ou pessoas.
1.11. O Engenheiro Fiscal manterá todos os entendimentos sempre por escrito, registrado em Livro “Diário da Obra”, com o representante da firma contratada.

1.12. O Engenheiro Fiscal deverá informar em tempo à Divisão de Obras da Prefeitura Universitária, todas as ocorrências surgidas com referências a prazos, serviços, acréscimos ou decréscimos verificados, bem como detalhes técnicos e executivos referentes aos serviços.

1.13. Não será tolerada no canteiro de serviço a permanência de quaisquer materiais ou equipamentos estranhos aos serviços.

1.14. As dúvidas ou conflitos de ordem técnica serão estudados e apreciados, em comum acordo com a firma, pelos órgãos técnicos da Universidade.

1.15. As firmas contratantes deverão visitar o local da obra para tomar conhecimento de todas as dificuldades que poderão ocorrer no decorrer dos serviços bem como, conferir todos os quantitativos fornecidos pela Universidade.

1.16. Os projetos executivos serão fornecidos Universidade. Ficará por conta da Firma Empreiteira vencedora da Licitação, o pagamento de todas as taxas e apresentação das ARTs  de todos os projetos fornecidos (Estrutural, Elétrico, Execução, etc.) perante o CREA.

1.17. No início da Obra, antes da primeira medição, a Firma Empreiteira deverá apresentar ao Engenheiro Fiscal, todas as ARTs devidamente quitadas perante o CREA e o Certificado de Matrícula da Obra (CEI) -  perante o INSS.

1.18. Todos os meses, a Firma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal dos Serviços constantes na medição, a GRPS da obra referente ao mês anterior, devidamente quitada.

1.19. A obra será construída obedecendo às especificações que se seguem, e todos os materiais serão de primeira qualidade e fornecidos pelo construtor.

1.20. Canteiro de Obras

1.20.1. Serão previstas instalações provisórias por período de duração de obra e as ligações provisórias dos serviços de fornecimento de água, de energia elétrica, de esgoto e de telefone obedecerão às normas das concessionárias.

1.20.2. O canteiro disporá de todos os elementos necessários à obra requisitados pela fiscalização, tais como, plantas de obra, cronograma, livro de ocorrência, etc.

1.20.3. O canteiro, dependendo do tipo de edificação onde os serviços serão executados, poderá ser:

a. Dentro dos limites da edificação;

b. Fora dos limites da edificação.

1.20.4. No caso de se utilizar as dependências do prédio, as possíveis despesas com as instalações provisórias correrão por conta do CONSTRUTOR. A firma se responsabilizará pelos danos que possa haver no decorrer da obra.
1.20.5. Caberá ao construtor fornecer o maquinário, ferramentas e aparelhamento adequado à perfeita execução dos serviços contratados.

1.20.6. Quando necessário, os tapumes serão executados com tábuas novas e inteiras, chapas de madeira compensada ou arame farpado desde que sejam rigorosamente respeitadas as exigências do órgão fiscalizador.

2. Demolições
2.1. Disposições Gerais
2.1.1. As demolições serão indicadas no projeto, na planilha de quantitativos e nas especificações complementares.
2.1.2. As demolições ou retiradas serão executadas de forma a não causarem danos a terceiros ou às estruturas que não sejam o objetivo do serviço.

2.1.3. Os materiais a serem demolidos e removidos deverão ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

2.1.4. Antes de ser iniciada a demolição ou retirada de qualquer serviço, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água e gás, e as canalizações de esgoto e de escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações do órgão proponente da obra.

2.1.5. Será executado até que se atinja a alvenaria. Serão demolidas as áreas indicadas em especificação complementar ou no quadro de quantitativos.
2.2. De Piso
2.2.1. A demolição do piso deverá ser procedida para melhoria geral das condições físicas e ambientais do espaço. Considerando este aspecto, deverá ser executada na sua totalidade, evitando emendas ou complementações com peças de padrões desiguais ao já existente o que resultaria num mal acabamento e recusa pela FISCALIZAÇÃO.
2.2.2. Nas demolições de laje de impermeabilização ou no caso de abatimento do piso, o material deverá ser removido até alcançar o nível do aterro.
2.3. De Alvenaria
2.3.1. A demolição de alvenaria obedecerá ao disposto no projeto arquitetônico e planilha de quantitativos.
2.4. Remoções

2.4.1. O transporte será efetuado utilizando-se carros de mão, jericas, etc.

2.4.2. Deverá existir depósito para entulho tipo container estacionário.

2.4.3. A remoção será efetuada em veículos apropriados ao tipo e volume do material demolido, a carga deverá ser manual e/ou mecânica. Todo o material deverá ser transportado para fora do campus e dado destinação conforme resoluções federais, estaduais e municipais. A remoção do material ocorrerá por conta do CONSTRUTOR.

3. ALVENARIAS

3.1. Tijolos Cerâmicos

3.1.1. As alvenarias serão executadas com tijolos cerâmicos e obedecerão às dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto.

3.1.2. As espessuras indicadas referem-se às paredes depois de revestidas. Admiti-se no máximo, uma variação de 0,02 m em relação a espessura projetada.

3.1.3. As alvenarias serão executadas em tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos de boa qualidade, assentes com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
3.1.4. As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As juntas terão espessura máxima de 15 mm e serão rebaixadas à ponta de colher para que o emboço adira fortemente.

3.1.5. Para a perfeita aderência entre as alvenarias de tijolo e superfícies de concreto, as faces de contato, inclusive as inferiores (fundos de vigas), receberão chapisco em argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

4. REVESTIMENTO de paredes e tetos

4.1. Chapisco

4.1.1. Todas as superfícies a revestir (pilares, vigas, lajes, cintas, alvenarias, etc), receberão um chapisco de base com argamassa de cimento areia no traço 1:3, inclusive a face inferior das lajes de fôrro e piso, quando houver 1º pavimento.
4.1.2. Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, desde que compatíveis com o cimento empregado e com o material da base, deverá obedecer as recomendações do fabricante.
4.1.3. Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência.

4.1.4. A execução do chapisco deverá ser realizada através da aplicação vigorosa da argamassa, continuamente, sobre toda área da base que se pretende revestir.

4.1.5. Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela fiscalização.

4.2. Reboco

4.2.1. Todas as superfícies que não forem revestidas com azulejos ou cerâmica, receberão um reboco em massa única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia fina, no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
4.2.2. O procedimento de execução deverá atender ao previsto na NBR 7200 – Revestimento de paredes e tetos com argamassas – materiais, preparo, aplicação e manutenção.

4.2.3. O reboco só será iniciado após completa cura do chapisco. As áreas a serem rebocadas serão limpas a vassoura, expurgadas de partes soltas e suficientemente molhadas.

4.2.4. A massa única será regularizada e desempenada a régua, desempenadeira de aço e esponja. Deverá apresentar superfície não áspera, aspecto uniforme, com paramento perfeitamente plano, não sendo aceita qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície.

4.3. Gesso

4.3.1. O revestimento de parede em gesso lento em áreas internas, será no traço único, ou seja, gesso e água, aplicado com desempenadeira de cano de PVC, sarrafiado com régua de alumínio e dado o acabamento com desempenadeira de aço.

4.3.2. O revestimento em gesso só será aplicado em áreas enxutas não previstas a lavagens constantes, conforme especificação em projeto executivo.

5. PAVIMENTAÇÃO
5.1. Regularização da superfície para piso em cerâmica
5.1.1. O preparo da superfície deverá ser seguir os seguintes procedimentos:

a) Deverá se proceder à remoção da poeira e de partículas soltas existentes sobre a laje.

b) A superfície da laje de impermeabilização deverá ser umedecida e em seguida receber uma aplicação de pó-de-cimento, o que implica na formação de pasta com a finalidade de proporcionar melhor ligação entre a citada superfície e a argamassa de regularização.
5.1.2. A argamassa de regularização obedecerá aos seguintes procedimentos:
a) A argamassa de regularização, também denominada contrapiso ou piso-morto, será constituído por cimento e areia no traço 1:5;

b) Para reduzir as tensões decorrentes da retração, a argamassa de regularização terá espessura de 20 a 25 mm, no máximo;

c) Na hipótese de ser necessária espessura superior a 25 mm, a camada de regularização será executada em duas etapas. A segunda etapa só poderá ser iniciada após cura completa d argamassa da camada anterior;

d) A quantidade de argamassa a preparar será tal que o início de pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término do assentamento. Na prática, isso corresponde a espalhar e sarrafear argamassa em área de cerca de 2,00 m² por vez;
e) A argamassa da camada de regularização será “apertada” firmemente com a colher e, depois, sarrafeada. Entenda-se “apertar” como significado reduzir os vazios preenchidos de água, o que implica diminuir o valor da retração e atenuar o risco de desprendimento dos ladrilhos;

f) Sobre a argamassa ainda fresca deverá ser espalhado pó-de-cimento de modo uniforme, na espessura de 1 mm ou 1 litro/m²;

g) O pó não deverá ser atirado sobre a argamassa, pois a espessura resultante será irregular. O procedimento correto consiste em deixá-lo cair por entre os dedos e a pequena distância da argamassa;

h) Esse pó-de-cimento será hidratado, exclusivamente, com água existente na argamassa da camada de regularização, constituindo, dessa forma, a pasta ideal;

i) Para auxiliar a formação da pasta, deverá se passar levemente a colher de pedreiro.
5.2. Piso Cerâmico
5.2.1. A cerâmica deverá ser vitrificada, padrão EXTRA de boa qualidade, PEI-4, nas dimensões de 20 x 20 cm ou 30 x 30 cm, na cor a combinar com a fiscalização.

5.2.2. As peças serão assentes com argamassa colante industrializada no traço recomendado pelo fabricante, sobre o piso de base cimentado e terão suas juntas rejuntadas com rejunte pré-fabricado, na cor da cerâmica. As juntas devem obedecer as recomendações do fabricante. O piso deverá ter caimento necessário ao escoamento das águas com declividade mínima de 0,5%

5.2.3. Nos ambientes onde não serão colocados revestimento em cerâmica serão colocados rodapés cerâmicos na altura de 0,08m. A cerâmica utilizada seguirá as mesmas especificações para o piso.
5.2.4. Com o lado liso da desempenadeira será espalhada a argamassa colante sobre cerca de 2,0 m² da camada de regularização, uma camada com 3,0 a 4,0 mm de altura. O excesso de argamassa será retirado com o lado denteado da desempenadeira, formando-se, cordões que possibilitaram o nivelamento dos pisos cerâmicos. Os pisos cerâmicos não serão imersos em água antes de sua colocação.

6. COBERTA
6.1. Forro de Gesso

6.1.1. O forro de gesso será em placas reforçadas com sisal na espessura que varie entre 2,0 e 3,0 cm (centro e bordas, respectivamente). As placas serão presas a fios de arame galvanizado nº 18, os quais constituirão os tirantes que manterão as placas suspensas no teto.
6.1.2. Para tetos em laje de concreto, esses tirantes serão presos em pinos de aço ¼” com furo, cravados no concreto; e para suspensão das placas de gesso em madeiramento auxiliar, os tirantes serão presos em caibros serrados na seção 2 ½” x 2”, chumbados nas paredes, espaçados de 60 cm, nivelados pela face inferior, tendo vão livre máximo de 3,00 m.

6.1.3. As placas de gesso deverão ser niveladas, alinhadas e encaixadas uma às outras e, na face não exposta deverá ser executado um rejuntamento com pasta de gesso e fios de sisal.

6.1.4. Para forros com isolamento deverá ser aplicado um material isolante, com malha de inteiriça de fibra; ou uma camada de lã de vidro ou outro material apropriado, na parte superior da placa, para aumentar o grau de isolamento acústico do forro. E na face aparente, o rejuntamento deverá ser feito com pasta de gesso, pois a superfície aparente deverá ficar lisa e sem irregularidades, pronta para receber a pintura.

6.1.5. O forro poderá ser aplicado em diferentes níveis, de modo a possibilitar instalar um sistema de iluminação indireta, de acabamento estético agradável.
6.1.6. A colocação das placas deverá obedecer rigorosamente às recomendações do fabricante.

7. ESQUADRIAS

7.1. Esquadrias de Madeira

7.1.1. Os materiais a serem empregados deverão ser de 1ª qualidade, isentos de defeitos de fabricação, bom aspecto físico devendo ser vistoriado pela fiscalização, após sua entreg na obra e antes do assentamento.

7.1.2. As esquadrias deverão ser perfeitamente aprumadas e niveladas. O funcionamento deverá corresponder aos padrões de qualidade sendo, para isto, testado pelo Engenheiro Fiscal.

7.1.3. Não será permitido o uso de peças que apresentem sinais de empenamento, deslocamento, desigualdade de madeira e outros defeitos.

7.1.4. Todas as forras das portas de madeira e as portas indicadas no projeto serão executadas em madeira de lei de boa qualidade, Maçaranduba, Pau d’Arco, Ipê, Jatobá, Imbuia ou Cumaru, obedecendo às convenções e detalhes do projeto.

7.1.5. A serralharia deverá obedecer integralmente ao projeto e detalhe, quanto às dimensões, qualidade do material, espessura, bitola das chapas e perfis.

8. FERRAGENS, FECHADURAS E DOBRADIÇAS
8.1. Dobradiças

8.1.1. As dobradiças das portas serão de metal cromado 3” x 2 ½” e das janelas de 2 ½” x 2”. As portas serão assentadas utilizando-se 03 (três) unidades por folha e as janelas 02 (duas) unidades por folha.
8.1.2. Em cada folha de janela deverá ser usado 02 (dois) ferrolhos ou targetas conforme bitola especificada.

8.1.3. O assentamento será procedido de acordo com as recomendações do fabricante. O rebaixo ou encaixe para dobradiças, fechaduras de embutir, etc., terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas, taliscas de madeira ou vedação com massa.

8.1.4. Para o assentamento serão empregados parafusos da mesma qualidade, acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem.

8.1.5. A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão de modo a serem evitadas discrepâncias de posições ou diferença de nível.

8.2. Fechaduras

8.2.1. Para as portas de madeira e de ferro, as fechaduras serão em metal cromado, com cilindro e maçaneta. Para as portas dos WC’s, será utilizada fechadura em metal cromado, do tipo “OCUPADO-LIVRE”.
9. PINTURA
9.1. Disposições gerais

9.1.1. As superfícies serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam.

9.1.2. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

9.1.3. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas.

9.1.4. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver totalmente seca. Convém cumprir as recomendações do fabricante quanto ao intervalo entre as demãos.

9.1.5. Igual cuidado haverá entre as demos de massa e tinta observando-se o intervalo mínimo recomendado.

9.1.6. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempo de chuva.

9.1.7. Serão adotadas precauções especiais no sentido de se evitar respingos de tinta nas superfícies não destinadas a pintura (tijolo aparente, mármore, vidros, ferragens de esquadrias, etc). Os respingos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se o removedor adequado.

9.1.8. Manchas de gordura serão eliminadas com uma solução de detergente e água, na proporção 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar. No caso de esquadrias de madeira deverá ser utilizado solvente do tipo aguarraz.
9.1.9. O mofo será eliminado lavando-se a superfície com uma solução de água sanitária e água, na proporção de 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar.

9.1.10. Em caso de umidade causada por vazamento, o mesmo deverá ser corrigido.

9.1.11. Havendo caiação, deverá ser eliminada com escova de aço.

9.1.12. Partes soltas ou crostas de tintas antigas deverão ser eliminadas com uma espátula.

9.2.  Pintura Lavável

9.2.1. As superfícies indicadas receberão uma pintura com tinta lavável em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e emassadas com massa corrida à base de PVA. A massa corrida e as tintas utilizadas deverão ser de boa qualidade. 

9.2.2. A tinta aplicada será bem espalhada sobre a superfície, e a espessura da película de cada demão será a mínima possível e livre de escorrimentos, obtendo-se o acabamento através de demãos sucessivas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, o que evitará enrugamentos e deslocamentos.

9.3. Esmalte Sintético em Esquadrias
9.3.1. As esquadrias indicadas receberão uma pintura com tinta esmalte sintética em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e receberão 1 (uma) demão de fundo branco fosco. O fundo preparador e a tinta utilizada deverão ser de boa qualidade.

9.3.2. Todas as portas, forras e alizares serão pintados com esmalte sintético de boa qualidade, na cor a combinar.

9.3.3. Antes da pintura, as esquadrias de madeira serão convenientemente lixadas e preparadas com fundo nivelador.

9.3.4. Antes da pintura, as esquadrias de ferro receberão uma pintura anti-ferrugem com zarcão.

9.3.5. Todas as esquadrias de ferro receberão uma demão de zarcão, seguida de duas demãos de esmalte sintético na tonalidade pré-estabelecida.

9.3.6. Será aplicada massa à base de óleo em todas as esquadrias de madeira com o fim de assegurar um acabamento livre de imperfeições.

9.3.7. Após o emassamento, as esquadrias de madeira deverão receber um tratamento com lixa apropriada e finalmente, duas demãos de tinta na tonalidade pré-estabelecida.

10. VIDROS

10.1.  Vidros Lisos
10.1.1. Os vidros serão do tipo liso ou fantasia, sem defeitos, e terão espessura de 3 ou 4 mm, em conformidade com o seu semi-perímetro e de acordo com as normas técnicas da ABNT.

10.1.2. Os vidros serão, de preferência, fornecidos nas dimensões respectivas, procurando-se sempre que possível, evitar o corte no local da construção. As barras de corte serão esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades.

10.1.3. A colocação dos vidros nas esquadrias será com utilização de baguetes e obedecerão rigorosamente às normas técnicas do fabricante, e será usada massa para melhor vedação.

10.1.4. Após a sua colocação, todas as chapas serão marcadas com um “X” pintado com tinta lavável ou giz escolar, para alertar os operários contra choque.

10.1.5. As chapas serão assentadas com folga mínima de 2 mm em cada lado, não sendo aceitas chapas fixadas sob tensão, comprometendo a sua resistência a ruptura.

10.1.6. Antes do assentamento dos vidros, os caixilhos e esquadrias deverão ser inspecionados quanto à rigidez, às deformações, de forma a não transmitirem esforços para as chapas.

11.  DIVERSOS

11.1. Limpeza geral
11.1.1. Os serviços da limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos:
a) Todas as instalações provisórias e os barracos serão retirados e removidos do local da obra.

b) Será removido todo o entulho para fora da obra, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.

c) Toda a pavimentação, revestimentos, cimentados, azulejos, vidros, aparelhos sanitário etc. serão limpos e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra, por estes serviços de limpeza.

d) Todas as manchas e salpicos de tintas serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.

e) Será procedida cuidadosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água, esgotos, aparelhos sanitários, equipamentos diversos, ferragens etc.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todos os serviços executados.

12.2. Em caso de dúvidas, procurar a Divisão de Obras da Prefeitura Universitária.
( 3216-7267 / 3216-7193 / 3216-7293 (Comissão de Licitação)
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